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tração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., de 13/11/2008 
e 12/12/2008, respectivamente, autorizada a acumulação de funções, 
nos termos do n.º 2 do artigo 27.º, artigos 29.º e 30.º do Dec.-Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02, a Filipa Silveira Machado de Soveral Rodrigues, 
enfermeira graduada do quadro de pessoal da Maternidade Dr. Alfredo 
da Costa, em regime de 19 horas semanais, com o Centro de Saúde de 
Santo Condestável, pelo período de um ano.

18 de Dezembro de 2008. — O Presidente do Conselho Directivo, 
Rui de Portugal. 

 Despacho (extracto) n.º 1009/2009
Por despacho da Ministra da Saúde de 31 de Outubro de 2008, foi, ao 

abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 336/93, de 29 
de Setembro, exonerada a seu pedido do cargo de Delegada de Saúde 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, com efeitos a 31 de Outubro de 2008, 
a Chefe de Serviço da Carreira Médica de Saúde Pública, licenciada 
Vera Maria Caferra Pereira Machado Gaspar.

23 de Dezembro de 2008. — O Presidente do Conselho Directivo, 
Rui Portugal. 

 Despacho (extracto) n.º 1010/2009
Por despacho da Ministra da Saúde de 31 de Outubro de 2008, foi, 

ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 336/93, de 
29 de Setembro, nomeada para o cargo de Delegada de Saúde Regio-
nal de Lisboa e Vale do Tejo, com efeitos a 1 de Novembro de 2008, a 
Assistente Graduada da Carreira Médica de Saúde Pública, licenciada 
Maria Manuela Geraldes Lucas.

23 de Dezembro de 2008. — O Presidente do Conselho Directivo, 
Rui Portugal. 

 Despacho (extracto) n.º 1011/2009
Por despacho da Ministra da Saúde de 31 de Outubro de 2008, foi, 

ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei 336/93, 
de 29 de Setembro, exonerado a seu pedido do cargo de Delegado de 
Saúde Regional Adjunto de Lisboa e Vale do Tejo, com efeitos a 1 de 
Novembro de 2008, o Chefe de Serviço da Carreira Médica de Saúde 
Pública, licenciado José Joaquim Monteiro Júnior.

23 de Dezembro de 2008. — O Presidente do Conselho Directivo, 
Rui Portugal. 

 Sub-Região de Saúde de Santarém
Despacho n.º 1012/2009

Por meu despacho de 23/12/2008, no uso de subdelegação de com-
petências:

Autorizada a nomeação na categoria de técnico principal, área de 
terapia ocupacional, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, 
para o Centro de Saúde de Torres Novas, após concurso interno de acesso 
circunscrito, dos funcionários abaixo indicados:

Centro de Saúde de Torres Novas
Maria do Céu Silva Vieira Jorge
Pedro Jorge Bargão Rodrigues
26 de Dezembro de 2008. — O Director de Serviços de Administração 

Geral, Carlos Manuel Marques Ferreira. 

 Despacho n.º 1013/2009
Por meu despacho de 23 de Dezembro de 2008, no uso de subdele-

gação de competências:
Autorizada a nomeação na categoria de assistente administrativo 

especialista, da carreira de assistente administrativo, para o Centro de 
Saúde de Benavente, após concurso interno de acesso limitado, das 
funcionárias abaixo indicadas:

Centro de Saúde de Benavente:
Ana Maria Ferreira Vasco Rodrigues.
Lourdes Madalena Mesquita Isidro dos Santos Serra Carrapito.
Margarida Perpétua Pereira Castanheiro Ganhão.
Maria Cecília Ferreira da Paz Bernardes Cardoso.
Maria de Lurdes Viana Côdea de Oliveira Carvalho.
Maria dos Anjos Cruz Ferreira Filipe.
Maria Teresa da Silva do Souto Barreiros Dias de Almeida.
Rosa Maria de Almeida Rodrigues Chula Calado.
26 de Dezembro de 2008. — O Director de Serviços de Administração 

Geral, Carlos Manuel Marques Ferreira. 

 Despacho n.º 1014/2009
Por meu despacho de 19 de Dezembro de 2008, no uso da subdele-

gação de competências:
Autorizada a nomeação na categoria de técnico de 1.ª classe da carreira 

de técnico de diagnóstico e terapêutica — área de fisioterapia, após con-
curso interno de acesso circunscrito, do candidato abaixo indicado:

Centro de Saúde de Ourém:
João Carlos Neves da Glória Teixeira.
26 de Dezembro de 2008. — O Director de Serviços de Administração 

Geral, Carlos Manuel Marques Ferreira. 

 Despacho n.º 1015/2009
Por meu despacho de 26/12/2008, no uso de subdelegação de com-

petências:
Autorizada a nomeação na categoria de assistente administrativo 

especialista, da carreira de assistente administrativo, para o Centro de 
Saúde de Vila Nova da Barquinha, após concurso interno de acesso 
limitado, das funcionárias abaixo indicadas:

Centro de Saúde de Vila Nova da Barquinha
Idalina Clara Simão de Oliveira Martins
Norvinda Nogueira Pinhão
30 de Dezembro de 2008. — O Director de Serviços de Administração 

Geral, Carlos Manuel Marques Ferreira. 

 Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.º 1115/2009
1 — Nos termos do artigo 42.º do Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 

de Dezembro, faz -se público que por despacho da Chefe de Divisão 
de Apoio Técnico em substituição do Coordenador da Sub -Região de 
Saúde de Setúbal, de 2007 -12 -22, proferido por competência delegada, 
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data de publi-
cação deste aviso no Diário da República, concurso interno de acesso 
misto para provimento de 5 lugares de técnico especialista de 1.ª classe 
da carreira TDT — área de saúde ambiental, nos quadros de pessoal da 
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub -Região 
de Saúde de Setúbal, Centros de Saúde do Bonfim e Cova da Piedade, 
aprovados pela Portaria n.º 772 -B/96, de 31 de Dezembro.

1.1 — Nos termos do disposto nos artigos 34.º e 41.º da Lei n.º 53/2006, 
de 7 de Dezembro e dando cumprimento à Circular Informativa n.º 26 de 
3/8/2007 da Secretaria Geral do Ministério da Saúde, foi aberto o proce-
dimento, previsto no artigo 26.º da Portaria n.º 1499 -A/2007, de 21 de 
Novembro, com o código P20087461, tendo em vista a selecção de pes-
soal em situação de mobilidade especial para reinício de funções. Não foi 
recebida nenhuma candidatura de funcionários ou agentes nesta situação.

1.2 — Conforme previsto na alínea c) do n.º 3 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 564/99, de 21 de Dezembro, é fixada a seguinte quota:

Centro de Saúde do Bonfim — um lugar a ser preenchido por funcio-
nário pertencente ao Centro de Saúde e outro por funcionário de outros 
serviços da Administração Pública;

Centro de Saúde da Cova da Piedade — dois lugares a serem preen-
chidos por funcionários pertencentes ao Centro de Saúde e outro por 
funcionários de outros serviços da Administração Pública.

2 — Prazo de Validade — O concurso é válido para o provimento dos 
lugares referidos, esgotando -se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — O presente concurso rege -se pelas nor-
mas dos Decreto -Lei n.º s 335/93, de 29 -9, 564/99, de 21 -12, Portaria 
n.º 721/2000, de 5 -9 e do Código do Procedimento Administrativo 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15/11, com a nova redacção 
dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31/1.

4 — Conteúdo funcional — O referido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho:
5.1 — O vencimento é o constante do mapa anexo ao Decreto -Lei 

n.º 564/99, de 21 de Dezembro.
5.2 — Os locais de trabalho são: Centro de Saúde do Bonfim (2 

lugares) e Centro de Saúde da Cova da Piedade (3 lugares);
5.3 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para 

os funcionários públicos.

6 — Requisitos especiais de admissão — podem candidatar -se, de 
acordo com o previsto no n.º 4 do artigo 15.º, conjugado com o disposto 
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no n.º 5 do artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 564/99 de 21 -12, os funcio-
nários de qualquer serviço ou organismo da Administração Pública 
com a categoria técnico especialista, da carreira técnica de diagnóstico 
e terapêutica — área de saúde ambiental com, pelo menos 3 anos de 
antiguidade na categoria e avaliação de desempenho não inferior a 
satisfaz.

7 — Método de selecção — Nos termos previstos no n.º 4 do ar-
tigo 15.º do Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 -12, o método de selecção a 
utilizar, será a avaliação curricular e provas públicas de discussão de 
uma monografia elaborada para o efeito. De acordo com o previsto no 
artigo 58.º do mesmo Decreto -Lei, a prova pública de discussão de mo-
nografia terá a duração máxima de 90 minutos, incluindo até 30 minutos 
iniciais destinados ao candidato para fundamentação da mesma.

 - A classificação final resultará da aplicação da seguinte fórmula: 
CF= (DM + AC)/2

em que:
CF — Classificação final;
DM — Discussão da monografia;
AC — Avaliação curricular.

Discussão da monografia
Na prova pública de discussão de monografia será utilizada a ficha 

indicada no anexo V da Portaria n.º 721/2000, de 5 de Setembro e serão 
avaliados os seguintes factores:

a) Trabalho escrito, no qual se inclui a apresentação, o conteúdo 
científico, a forma (cumprimento das regras) e a clareza;

b) Defesa oral do conteúdo do trabalho escrito, no qual se incluem a 
pertinência do tema, os fundamentos teóricos, as metodologias utilizadas 
e os resultados e conclusões;

c) Forma de apresentação oral, onde se considera a utilização dos 
suportes de comunicação, a sequência e a coerência na apresentação, a 
criatividade e o controlo do tempo;

d) Capacidade de argumentação, que inclui a pertinência, o rigor e a 
clareza das respostas.

Cada um dos factores é classificado por cada um dos elementos do Júri, 
numa escala de 1 a 5 pontos, e a respectiva média aritmética constitui 
a pontuação do factor.

A fundamentação prevista no n.º 7 do artigo 5.º da Portaria 
n.º 721/2000, de 5 de Setembro, será a seguinte:

a) Apreciação do trabalho escrito:
Na apreciação do trabalho escrito, a classificação será atribuída da 

seguinte forma:
5,0 pontos ao trabalho que represente uma contribuição pessoal de 

extraordinária relevância e originalidade, no âmbito da Saúde Ambien-
tal e cuja apresentação, conteúdo científico, forma e clareza sejam de 
excelente qualidade;

4,0 pontos ao trabalho que represente uma contribuição pessoal muito 
relevante e originalidade, no âmbito da Saúde Ambiental e cuja apresen-
tação, conteúdo científico, forma e clareza sejam de muita qualidade;

3,0 pontos ao trabalho que represente uma contribuição pessoal de 
suficiente relevância e originalidade, no âmbito da Saúde Ambiental 
e cuja apresentação, conteúdo científico, forma e clareza sejam de 
qualidade;

2,0 pontos ao trabalho que represente uma contribuição pessoal de 
alguma relevância e originalidade, no âmbito da Saúde Ambiental e 
cuja apresentação, conteúdo científico, forma e clareza sejam de alguma 
qualidade;

b) Apresentação oral do conteúdo:
Na apreciação da defesa oral do conteúdo do trabalho, a classificação 

será atribuída da seguinte forma: — 5,0 pontos ao candidato que justifi-
que rigorosamente a pertinência do tema apresentado, as bases teóricas e 
as metodologias utilizadas e a relevância dos resultados e conclusões;

4,0 pontos ao candidato que justifique muito bem a pertinência do 
tema apresentado, as bases teóricas e as metodologias utilizadas e a 
relevância dos resultados e conclusões;

3,0 pontos ao candidato que justifique bem a pertinência do tema 
apresentado, as bases teóricas e as metodologias utilizadas e a relevância 
dos resultados e conclusões;

2,0 pontos ao candidato que justifique razoavelmente a pertinência 
do tema apresentado, as bases teóricas e as metodologias utilizadas e a 
relevância dos resultados e conclusões;

1,0 ponto ao candidato que tenha dificuldade em justificar a pertinên-
cia do tema apresentado, as bases teóricas e as metodologias utilizadas 
e a relevância dos resultados e conclusões.

c) Forma de apresentação oral:
Na apreciação da forma de apresentação oral, a classificação será 

atribuída da seguinte forma:
5,0 pontos ao candidato que utilize de forma excelente as novas tecno-

logias ou outros suportes de comunicação, tais como slides/acetatos, com 
criatividade, uma linguagem oral e gestual adequada de forma excelente 
ao conteúdo, uma excelente sequência e coerência na apresentação, e 
elevado rigor na gestão no tempo disponível;

4,0 pontos ao candidato que utilize de forma muito boa as novas tec-
nologias ou outros suportes de comunicação, tais como slides/acetatos, 
com criatividade, uma linguagem oral e gestual muito bem adequada 
ao conteúdo, com muito boa sequência e coerência na apresentação, e 
muito rigor na gestão do tempo disponível;

3,0 pontos ao candidato que utilize de forma correcta as novas tecno-
logias ou outros suportes de comunicação, tais como slides/acetatos, com 
criatividade, uma linguagem oral e gestual bem adequada ao conteúdo, 
uma correcta sequência e coerência na apresentação, e rigor na gestão 
do tempo disponível;

2,0 pontos ao candidato que utilize de forma razoável as novas tec-
nologias ou outros suportes de comunicação, tais como slides/acetatos, 
com razoável criatividade, uma linguagem oral e gestual adequada ao 
conteúdo, uma razoável sequência e coerência na apresentação, e algum 
rigor na gestão do tempo disponível;

1,0 ponto ao candidato que utilize de forma deficiente as novas tec-
nologias ou outros suportes de comunicação, tais como slides/acetatos, 
com pouca criatividade, uma linguagem oral e gestual pouco adequada 
ao conteúdo, uma deficiente sequência e coerência na apresentação, e 
pouco rigor na gestão do tempo disponível.

O tempo disponibilizado a cada candidato será de trinta minutos.

d) Capacidade de argumentação:
Na apreciação da capacidade de argumentação, a classificação será 

atribuída da seguinte forma:
5,0 pontos ao candidato que demonstre excelente adequação das res-

postas às questões formuladas pelo júri, que demonstre excelente rigor no 
conteúdo das respostas e que demonstre excelente clareza nas mesmas;

4,0 pontos ao candidato que demonstre muito boa adequação das 
respostas às questões formuladas pelo júri, que demonstre muito rigor 
no conteúdo das respostas e que demonstre muita clareza nas mesmas;

3,0 pontos ao candidato que demonstre boa adequação das respostas às 
questões formuladas pelo júri, que demonstre (algum) rigor no conteúdo 
das respostas e que demonstre (alguma) clareza nas mesmas;

2,0 pontos ao candidato que demonstre alguma adequação das res-
postas às questões formuladas pelo júri, que demonstre algum rigor no 
conteúdo das respostas e que demonstre alguma clareza nas mesmas;

1,0 ponto ao candidato que demonstre pouca adequação das respostas 
às questões formuladas pelo júri, que demonstre pouco rigor no conteúdo 
das respostas e que demonstre pouca clareza nas mesmas.

Avaliação curricular
A avaliação curricular, e de acordo com o exposto no n.º 4 do artigo 3.º 

da Portaria n.º 721/2000, de 5 de Setembro, é ponderada de acordo com 
os elementos previstos no anexo III, resultando a sua classificação final 
da aplicação da seguinte fórmula:

AC= (HA+NC+3FP+3EP+2AR)/10

em que:
AC — Avaliação curricular;
HA — Habilitações académicas de base;
NC — Nota final do curso de formação profissional;
FP — Formação profissional complementar;
EP — Experiência profissional;
AR — Actividades relevantes.

Os elementos de ponderação previstos no anexo III são os indicados 
a seguir:

Habilitações académicas de base — HA;
Inferior ao 11.º ano — 13 valores;
11.º ano ou seu equivalente legal — 14 valores;
12.º ano ou seu equivalente legal — 15 valores;
Grau de Bacharel — 16 valores;
Grau de Bacharel na área respectiva — 17 valores;
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Grau de Licenciado — 18 valores;
Grau de Licenciado na área profissional, ou diploma de estudos 

superiores especializados em Ensino e Administração — DESE em 
EA — 19 valores;

Grau de Mestre ou de Doutor — 20 valores;
Nota final do curso de formação profissional — NC.

Será atribuída a nota do diploma do curso. Quando não estiver ex-
pressa, será atribuída a nota mais baixa de entre os candidatos admitidos 
a concurso.

Formação profissional complementar — FP
Será atribuída aos candidatos a nota mínima de 10 pontos. Por cada 

uma das acções de formação detidas acresce a pontuação indicada até 
ao máximo de 20 pontos. A formação só é considerada se promovida 
por Instituições Públicas ou Acreditadas. A pontuação tem em conta que 
seis horas <> um dia = módulo.

Assim:
Curso Complementar de Ensino e Administração (CEA), quando 

não for equivalente a Diploma de Estudos Superiores especializados 
DESE) - 2 pontos;

Cursos / acções formativas de âmbito profissional com 
avaliação  — 0,2 pontos/módulo;

Cursos / acções formativas de âmbito profissional sem avalia-
ção — 0,1 pontos/módulo;

Cursos / acções formativas de âmbito geral com avaliação — 0,1 pontos/
módulo;

Cursos / acções formativas de âmbito geral sem avaliação  — 0,05 pontos/
módulo;

Estágios de natureza profissional — 0,2 pontos;
Participação em jornadas, congressos, seminários e outros eventos da 

mesma natureza, de carácter profissional — 0,1 pontos/cada;

Experiência profissional — EP:
Serão atribuídos 20 pontos ao candidato que apresentar maior número 

de anos completos de exercício da profissão. Aos restantes candidatos 
determina -se a proporcionalidade através de uma regra de três simples.

Actividades relevantes — AR:
Será atribuída aos candidatos a nota mínima de 10 pontos. Por cada 

uma das actividades relevantes detidas acresce a pontuação indicada, 
até ao máximo de 20 pontos.

Assim:
Actividades de investigação:
Participação em projectos de investigação relacionados com a área 

profissional  — 2 pontos/projecto;
Participação em grupos de trabalho de natureza técnico/cientifica  — 0,5 

pontos/grupo;
Apresentação de posters (único autor)  — 0,2 pontos/cada;
Apresentação de posters (co -autor)  — 0,1 pontos/cada;
Comunicações em jornadas e actividades afins (único autor)  — 1 

ponto/cada;
Comunicações em jornadas e actividades afins (co -autor)  — 0,5 

pontos/cada;
Moderação de mesas ou painéis  — 0,5 pontos/cada;
Trabalhos publicados (único autor)  — 2 pontos/cada;
Trabalhos publicados (co -autor)  — 1 ponto/cada.

Actividades de ensino/formação:
Leccionação total de disciplina  — 1 ponto/cada;
Leccionação parcial de disciplina  — 0,5 pontos/cada;
Monitor de Estágio  — 0,5 pontos/ano;
Formador em cursos promovidos por instituições públicas ou acredi-

tadas (pontuar de acordo com a seguinte correspondência: 6 horas <> 
1dia = módulo)  — 0,5 pontos/módulo.

Actividades de administração/gestão:
Exercício efectivo de funções de direcção — 1,5 pontos/ano;
Exercício efectivo de funções de coordenação — 1 ponto/ano;
Exercício efectivo de funções de sub -coordenação — 0,5 pontos/

ano;
Organização de acções de formação ou eventos de natureza profis-

sional e ou cientifica — 0,5 pontos/cada;
Participação em grupos de missão, representação em associações 

profissionais ou organizações sindicais, membros do júri de concursos, 
representação institucional, grupos de trabalho de natureza profissional 
(pontuação que não pode no total exceder os 2 pontos)  — 0,5 pontos/cada;

Participação em núcleos concelhios de saúde (pontuação que não 
pode no total exceder os 1,5 pontos)  — 0,5 pontos/cada.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema de 
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam 
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas 
aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Em caso de empate será aplicado o disposto no artigo n.º 59 do 
Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de Dezembro.

10 — Formalização da candidatura — a admissão a concurso deverá 
ser formalizada mediante requerimento dirigido ao Coordenador da 
Sub -Região de Saúde de Setúbal, remetido pelo correio ou entregue no 
Serviço de Recepção desta Sub -Região, sito na Rua José Pereira Martins, 
n.º 25 — 5.º andar, 2900 -438 Setúbal, das 9.30h às 12.15h e das 14.30h 
às 17h, até ao termo do prazo fixado no n.º 1 deste aviso.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, naturalidade, 

data de nascimento, residência, código postal e telefone, número e data 
do Bilhete de Identidade e serviço de identificação que o emitiu), número 
de contribuinte e situação militar, se for caso disso;

b) Pedido de admissão ao concurso com a indicação do Diário da 
República, número, série e data em que foi publicado o aviso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Outros dados relevantes que os candidatos entendam ser suscep-

tíveis de contribuir para apreciação do seu mérito;
e) Enumeração e identificação dos documentos que acompanham o 

requerimento.

10.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados 
da seguinte documentação:

a) Três exemplares do currículo profissional detalhado, devidamente 
actualizados assinados e datados, do qual deverá constar, de uma forma 
expressa e inequívoca a experiência profissional do candidato e a for-
mação profissional, que deverá ser comprovada;

b) Documento, comprovativo das habilitações académicas;
c) Declaração emitida pelo respectivo serviço, que comprove a ca-

tegoria de que o candidato é titular, a natureza do vínculo à função 
pública, o tempo de serviço contado na categoria, na carreira e na função 
pública;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do Registo Criminal;
f) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militares 

ou serviço cívico;
g) Certificado, emitido pelos competentes serviços públicos de saúde, 

comprovativo que possui a robustez física e o perfil psíquico indispen-
sáveis ao exercício das funções a que se candidata, bem como a prova 
de cumpriu as leis de vacinação obrigatória;

h) Comprovativo da formação complementar, bem como de todas 
as situações invocadas pelos candidatos, susceptíveis de influírem na 
avaliação, sob pena de não serem consideradas, nos termos do disposto 
no n.º 7, artigo 49.º, do Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de Dezembro.

10.3 — A declaração referida na alínea c) do ponto 10.2., relativa aos 
funcionários da Sub -Região de Saúde de Setúbal, será oficiosamente 
entregue ao júri pela Divisão de Gestão de Recursos Humanos — Serviço 
de Gestão da Carreira de Técnico de Diagnóstico e Terapêutica.

10.4 — Nos termos previstos no n.º 2, do artigo 49.º, do Decreto-
-Lei n.º 564/99, de 21 de Dezembro, é dispensada a apresentação dos 
documentos referidos nas alíneas e), f) e g) do ponto 10.2., devendo os 
candidatos declarar tal facto, sob compromisso de honra, no próprio 
requerimento.

11 — A relação dos candidatos admitidos será afixada no átrio do 6.º 
andar desta Sub -Região de Saúde de Setúbal, sita na Rua José Pereira 
Martins, n.º 25 — 5.º andar, 2900 -438 Setúbal e Centro de Saúde. A 
lista de classificação final do concurso será notificada aos candidatos 
nos termos previstos no n.º 1 do artigo 62.º do Decreto -Lei n.º 564/99, 
de 21 de Dezembro.

12 — Composição do júri:
Presidente — Cândida Maria Pité Madeira — Assessora Superior da 

Carreira Técnica Superior de Saúde Área de Engenharia Sanitária, dos 
Serviços de Âmbito Sub -Regional;

1.º Vogal Efectivo — Joaquim Gonçalves Moreira, Técnico Especia-
lista de 1.ª classe da Área de Saúde Ambiental, do Centro de Saúde de 
Santa Maria da Feira;

2.º Vogal Efectivo — Fernando Almeida Fontes — Técnico Espe-
cialista de 1.ª classe da Área de Saúde Ambiental, Centro de Saúde de 
Arouca;
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1.ª Vogal Suplente — Maria Elisa Dores Marques Duarte — Assessora 
da Carreira Técnica Superior de Saúde Área de Engenharia Sanitária, 
dos Serviços de Âmbito Sub -Regional;

2.º Vogal Suplente — José Manuel Ramos Cerdeira — Técnico Es-
pecialista de 1.ª classe da Área de Saúde Ambiental, Centro de Saúde 
de Aveiro.

A 1.º Vogal Efectivo substitui a Presidente, nas suas faltas ou im-
pedimentos.

14 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.º 373/2000, 
de 1 de Março: “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, 
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na formação profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

22 de Dezembro de 2008. — A Chefe de Divisão de Gestão de Re-
cursos Humanos, Arlete da Fonseca Mendes. 

 Deliberação n.º 68/2009
Por deliberação de 03 de Dezembro de 2008, do Vice-Presidente 

residente do Conselho Directivo da ARSLVT, I. P., foi autorizada a 
transferência da assistente administrativa, Iolanda Maria Marques Ca-
seiro Negreiros Cruz, do quadro de pessoal do Hospital Nossa Senhora 
do Rosário, E.P.E., para o quadro da ARS de Lisboa e Vale do Tejo, 
Sub-Região de Saúde de Setúbal, Centro de Saúde da Moita, com efeitos 
reportados a 26/10/2008.

17 de Dezembro de 2008. — A Chefe de Divisão de Gestão de Re-
cursos Humanos, Arlete da Fonseca Mendes. 

 Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P.

Sub-Região de Saúde de Beja

Despacho (extracto) n.º 1016/2009
Por despacho de 22 de Dezembro de 2008 do Sr. Coordenador Sub-

-Regional:
Judite da Soledade Gonçalves Ramos dos Reis — Auxiliar de Apoio e 

Vigilância, do quadro de pessoal dos Serviços de Âmbito Sub -Regional, 
da Sub -Região de Saúde de Beja, autorizada a mobilidade interna para 
o quadro de pessoal do Centro de Saúde de Beja da Sub -Região de 
Saúde de Beja.

(Isento de fiscalização prévia do T. C.)
22 de Dezembro de 2008. — O Coordenador, João José da Silva de 

Pina Manique. 

 Despacho (extracto) n.º 1017/2009
Por despacho de 22 de Dezembro de 2008 do Sr. Coordenador Sub-

-Regional:
Maria Emília Cantigas Ramos — Auxiliar de Apoio e Vigilância, do 

quadro de pessoal do Centro de Saúde de Aljustrel, da Sub -Região de 
Saúde de Beja, autorizada a mobilidade interna para o quadro de pes-
soal da Sede da Sub -Região de Saúde de Beja. (Isento de fiscalização 
prévia do T.C.)

22 de Dezembro de 2008. — O Coordenador, João José da Silva de 
Pina Manique. 

 Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Deliberação (extracto) n.º 69/2009
Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospi-

talar de 18 de Dezembro de 2008. (Não carece de fiscalização prévia 
do TC)

Paulo Jorge Rodrigues Marques Pereira — nomeado, precedendo 
concurso, Técnico Especialista, área de Radiologia, da carreira de Téc-
nico de Diagnóstico e Terapêutica, escalão 1, índice 175, do quadro de 
pessoal deste Centro Hospitalar, considerando-se exonerado do anterior 
lugar a partir da data da aceitação do novo lugar.

29 de Dezembro de 2008. — A Vogal Executiva do Conselho de 
Administração, Maria do Rosário Silva Sabino. 

 Deliberação (extracto) n.º 70/2009
Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospi-

talar de 22 de Dezembro de 2008. (Não carece de fiscalização prévia 
do TC.)

Manuel de Carvalho Rodrigues — nomeado, precedendo concurso, 
Assistente Hospitalar de Cardiologia, em regime de trabalho de tempo 
completo, 35 horas semanais, escalão 1, índice 120, da carreira Médica 
Hospitalar do quadro de pessoal deste Centro Hospitalar.

29 de Dezembro de 2008. — A Vogal Executiva do Conselho de 
Administração, Maria do Rosário Silva Sabino. 

 Deliberação (extracto) n.º 71/2009
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 11.º e artigo 19.º ambos da 

Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, na redacção conferida pelo Despacho 
n.º 27266 -A/2008 de 17 Outubro, o Conselho de Administração deste 
Centro Hospitalar por sua deliberação de 18 de Dezembro de 2008, 
autorizou a colocação em situação de mobilidade especial, por opção 
voluntária, do seguinte colaborador:

Nome — António Serafim Reis de Sousa
Natureza do vínculo — Nomeação definitiva
Serviço a que pertence — Centro Hospitalar das Caldas da Rainha
Carreira — Pessoal Auxiliar
Categoria — Motorista de Pesados
Escalão 6 — Índice 218, desde 01 de Janeiro de 2004
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
30 de Dezembro de 2008. — A Vogal Executiva do Conselho de 

Administração, Maria do Rosário Silva Sabino. 

 Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.º 1116/2009

Delegação de competências
No uso da faculdade conferida pelo Despacho do Secretário de Estado 

Adjunto e da Saúde n.º 10.724/2008, de 01 de Abril, publicado no Diário 
da República, 2.ª Série, n.º 72 de 11 de Abril de 2008 e nos termos dos 
n.º s 3 e 4 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 188/2003, de 20 de Agosto, 
e de harmonia com o disposto nos artigos 35.º a 40.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 
15 de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, 
de 31 de Janeiro, o Conselho de Administração do Centro Hospitalar de 
Cascais, adiante designado por Hospital, na reunião de 21 de Novembro 
de 2008, delibera delegar em cada um dos seus membros Executivos e 
Não Executivos, e para as áreas e ou serviços da sua responsabilidade, 
a prática dos actos necessários ao exercício de poderes de decisão per-
tencentes ao Conselho de Administração.

1 — Distribuir pelo Presidente do Conselho de Administração e seus 
Vogais a coordenação das áreas de gestão do Centro Hospitalar de Cas-
cais, de acordo com o abaixo indicado:

1.1 — Ao Presidente do Conselho de Administração, Dr. Jorge Abreu 
Simões, a responsabilidade por todas as áreas e serviços do hospital, bem 
como, preparação da transmissão do estabelecimento hospitalar para o 
regime de gestão empresarial em regime Parceria Público Privado.

1.2 — Ao Vogal Executivo, Dr. Carlos Alberto Coelho Gil, a respon-
sabilidade e a coordenação dos órgãos de apoio técnico, das áreas dos 
serviços financeiros, pessoal, aprovisionamento, farmácia, formação, 
dos sectores de informação para a gestão e contencioso, dos serviços de 
gestão de doentes, hoteleiros e de instalações e equipamentos.

2 — No Vogal Executivo, Dr. Carlos Alberto Coelho Gil, fica delegada 
a competência para prática dos seguintes actos:

2.1 — Aprovar as listas de antiguidade dos funcionários e decidir das 
respectivas reclamações.

2.2 — Tomar conhecimento e determinar as medidas adequadas sobre 
as reclamações apresentadas pelos utentes.

2.3 — Autorizar a abertura dos concursos de pessoal aprovados, 
designar o júri com excepção do pessoal médico e de enfermagem e 
fixar o prazo de validade dos mesmos.

2.4 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período 
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento por um 
ano por motivo de interesse público e da licença ilimitada, bem como 
autorizar o regresso à actividade.

2.5 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por 
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação que 
dê lugar à reversão do vencimento de exercício e o respectivo proces-
samento.




